
PARECER Nº 208, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 609, DE 2016
De autoria do Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a criar o Fundo Estadual de Recuperação de Nascentes de Rios (FUEREN), definir os recursos para seu financiamento e estabelecer os critérios para sua utilização.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, que opinou favoravelmente ao projeto.
Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado para apreciar a matéria, verificamos que esta propositura pretende autorizar o Poder Executivo a criar o fundo em questão, com o intuito de oferecer apoio financeiro a programas e projetos que visem à recuperação e preservação de nascentes, em área urbana ou rural, privadas ou públicas.

No âmbito que nos cabe apreciar o assunto no momento, acreditamos que, caso aprovada, a proposição não gerará despesas imediatas, haja vista seu caráter autorizativo, que resguarda a discricionariedade inerente ao Poder Executivo para a concretização da medida proposta.

E, na hipótese de o Poder Executivo instituir o FUEREN, observamos que o artigo 3° da propositura elenca a origem dos recursos financeiros para compô-lo, entre eles, recursos do Estado. Nesse sentido, acreditamos que as despesas a serem geradas com a criação do pleiteado fundo encontrariam suporte na vigente Lei nº 16.347 de 29 de dezembro de 2016 (Lei Orçamentária Anual – LOA - 2017), sobretudo nas dotações atribuídas à Secretaria de Agricultura e Abastecimento e à Secretaria de Meio Ambiente, que possuem ações direcionadas à recuperação e preservação das nascentes, como aquelas integrantes dos Programas 1307 (Extensão Rural para o Desenvolvimento Sustentável), 1311 (Defesa Agropecuária para Proteção Ambiental, Saúde Pública e Segurança Alimentar), 2604 (Monitoramento da Qualidade e Redução da Pegada Ambiental) e 2618 (Conservação Ambiental e Restauração Ecológica).

Diante disso, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 609, de 2016.
a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/3/2018.

a) Roberto Engler – Presidente
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